
MEDIDAS URGENTES PARA ENFRENTAR A 

CRISE

Iniciativa:
Auditores Fiscais pela Democracia – AFD, Associação dos Auditores Fiscais da Receita Federal 

do Brasil – ANFIP, Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital – FENAFISCO, Instituto 

Justiça Fiscal – IJF e Delegacias Sindicais do Sindicado Nacional dos Auditores Fiscais da 

Receita Federal do Brasil – SINDIFISCO NACIONAL de Belo Horizonte, Brasília, Ceará, Curitiba, 

Florianópolis, Paraíba, Ribeirão Preto, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Salvador





CONTEXTO
•COVID-19 e Recessão econômica 

•Aumento dos gastos públicos 

•Queda na arrecadação dos tributos

•Elevadíssima concentração de 

renda e riqueza



PREMISSAS
• Fortalecimento do Estado 

• Crise econômica impõe tributação progressiva

• Riqueza e altas rendas são pouco tributadas no Brasil

• Necessidade de desonerar os mais pobres e as 

pequenas empresas

• Necessidade de eliminar as travas para o gasto 

público 



1. Corrigir as distorções no IRPF

2. Implementar o IGF

3. Ampliar a CSLL do setor bancário e extrativo

4. Criar e Instituir a CSAR

5. Modificar as regras do ITCMD

6. Desonerar o Simples

7. Novas regras de repartição com Estados e Municípios

8. Medidas de revisão dos benefícios fiscais e de combate à 

sonegação fiscal 

PROPOSTAS



PROPOSTAS
Mudanças Em R$ Bilhões

IRPF 158,0 

IGF 40,0 

CSAR 35,0 

CSLL 40,5 

IRPJ e CSLL (JCP) * 5,0 

ITCMD 14,0 

SUBTOTAL 292,5 

SIMPLES (IRPJ e CSLL) (- 0,65 )

TOTAL
291,8 



• REVOGAR A ISENÇÃO PARA LUCROS E DIVIDENDOS
• R$ 420 bilhões de aumento na base de cálculo

• Tributação exclusiva na fonte para lucros remetidos ao exterior

• EXTINÇÃO DOS JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO

• INCLUSÃO DE PARTE DOS RENDIMENTOS FINANCEIROS 

NA TABELA PROGRESSIVA

AUMENTO DA BASE DE CÁLCULO 

De R$1,8 trilhão  

Para R$2,4 trilhões 

PROPOSTA 1 - Irpf



• NOVA TABELA DE ALÍQUOTAS 

• Aumentar o limite de isenção de 2 para 3 salários mínimos – 11 

MILHÕES DE PESSOAS BENEFICIADAS

• Alíquotas superiores de 30%, 35%, 40% e 45% - SOMENTE UM 

MILHÃO DE COM ALÍQUOTAS MAIORES

• Aumenta o imposto devido para somente 324 mil pessoas com 

rendas superiores a 35 salários mínimos

• Desoneração de R$16,5 bilhões para rendas mais baixas 

PROPOSTA 1 - Irpf



TABELA DE ALÍQUOTAS LEGAIS (NOMINAIS)

Quantidade de 

Declarantes

FAIXA DE RENDA MENSAL LÍQUIDA

Alíquotas atuais Alíquotas propostas
Limite inferior (R$) 

Limite superior 

(R$) 

4.935.208 0 1.908 0,00% 0,00%

5.241.755 1.908 2.862 7,50% 0,00%

4.769.248 2.862 3.816 15,00% 15,00%

3.229.347 3.816 4.770 22,50% 22,50%

10.492.466 4.770 23.850 27,50% 27,50%

322.964 23.850 28.620 27,50% 30,00%

354.903 28.620 38.160 27,50% 35,00%

371.617 38.160 76.320 27,50% 40,00%

59.400 76.320 27,50% 45,00%

PROPOSTA 1 - Irpf



PROPOSTA 1 - Irpf



ACRÉSCIMO POTENCIAL DE ARRECADAÇÃO                                                                                           
R$ MILHÕES

ACRÉSCIMO PELA TRIBUTAÇÃO DE LUCROS E DIVIDENDOS NA PF E REESTRUTURAÇÃO
DAS ALÍQUOTAS

130.168

ACRÉSCIMO PELA TRIBUTAÇÃO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS E EFEITOS DO FIM DA
DEDUÇÃO DE JCP NA PF

17.264

EFEITO DA TRIBUTAÇÃO DE REMESSAS DE LUCROS AO EXTERIOR 18.443

RESULTADO NA TRIBUTAÇÃO DAS RENDAS DO TRABALHO -7.821

TOTAL 158.055

PROPOSTA 1 - Irpf



• Todo patrimônio das PF residentes

• Patrimônio no Brasil de não residentes

• Que excede a R$ 10 milhões

• Somente 59 mil pessoas (0,028%)

• Estimativa: R$40 bilhões

PROPOSTA 2 - Igf



Medida temporária para vigorar nos primeiros cinco anos 

PROPOSTA 2 - Igf
FAIXAS ALÍQUOTAS

Acima de R$ 10 milhões até R$ 40 milhões 0,5%

Acima de R$ 40 milhões até R$ 80 milhões 1%

Acima de R$ 80 milhões 1,5%

FAIXAS ALÍQUOTAS

Acima de R$ 10 milhões até R$ 40 milhões 1%

Acima de R$ 40 milhões até R$ 80 milhões 2%

Acima de R$ 80 milhões 3%



• Medida temporária

• CSLL dos bancos de 40% até 2024, e 20% após 

• Cooperativas de crédito, CSLL de 25%, até 2025

• Estimativa de R$ 28 bilhões

• Medida permanente

• CSLL do setor extrativo mineral de 20%. Estimativa de 

R$ 3 bilhões 

• CSLL para as demais empresas de 10% (exceto Simples). 

Estimativa de R$ 8,5 bilhões

PROPOSTA 3 - csll



• Sobre rendas das PF maiores que R$720 mil 

por ano - 208 mil pessoas 

• Alíquota de 10% sobre o que exceder -

alíquota efetiva média de 3,7%

• Estimativa de R$ 35 bilhões

PROPOSTA 4 - csar



PROPOSTA 5 - itcmd



• Determinar a alíquota máxima em 

30% e mínima em 8% 

• Progressividade obrigatória

• Clareza na definição da competência

• Estimativa de R$ 14 bilhões

PROPOSTA 5 - itcmd



• Isenção do IRPJ e CSLL – RB de até R$ 360 mil anuais 

75% do Simples

• Redução das alíquotas em até 60%

• Todas as empresas do Simples são beneficiadas 

SIMPLES NACIONAL 

70% das empresas, quase 12 milhões de trabalhadores

pROPOSTA 6 - SIMPLES



pROPOSTA 6 - SIMPLES



• Destinação para Estados e Municípios de 10% do 

IR e 20% do IGF – 50% pela população e 50% 

inverso ao PIB ppc

• Estados: 8% do IR mais 10% do IGF 

• Municípios: 2% do IR e 10% do IGF

• FPE e FPM aumentam

• Revogação das limitações do artigo 160 da CF

pROPOSTA 7 - repartição



pROPOSTA 7 - repartição

ENTES SITUAÇÃO ATUAL R$ SITUAÇÃO PROPOSTA R$ ACRÉSCIMO R$

UNIÃO (IR + IGF) 224.123.090.400,00 287.628.894.400,00 63.505.804.000,00 

ESTADOS 89.234.193.400,00 175.387.554.200,00 86.153.360.800,00 

MUNICÍPIOS 101.685.476.200,00 157.958.311.400,00 56.272.835.200,00 

Estes valores de acréscimos incluem as parcelas do IR que constituem o FPE e o FPM



• BENEFÍCIOS FISCAIS

• Revisão dos benefícios

• Prazo máximo de 5 anos

• Restrições em relação aos recursos da 

seguridade social

• Transparência

pROPOSTA 8 – RENUNCIA E EVASÃO



• COMBATE À SONEGAÇÃO EVASÃO FISCAIS

• Garantias do crédito tributário

• Sistema Nacional de Informações Patrimoniais dos 

Contribuintes

• Restrições para os devedores contumazes 

• Revogação de dispositivos que extinguem a 

punibilidade dos crimes contra a ordem tributária

pROPOSTA 8 – RENUNCIA E EVASÃO



CONCLUSÕES
• Mudanças que não necessitam de PEC

• Das cinco propostas tributárias, somente a CSAR depende de 

PEC

• As propostas apresentadas beneficiam:

• União, Estados e Municípios

• Mais de 78% dos contribuintes do IRPF.

• As pequenas e microempresas (70% dos CNPJ)

• Propostas alinhadas ao projeto de Reforma Tributária Solidária

• Natureza emergencial para enfrentar a crise 



No âmago da riqueza, a desigualdade e a miséria (foto: Felipe 
Resende)




